
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.414 - SE (2013/0344848-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ISAAC DE FRANÇA DAMAZIO JÚNIOR 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO P. BARROS E OUTRO(S)
  CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : ANA PAULA MILET E OUTRO(S)
  CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO 
  MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE TRABALHO E CONTRATO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VÍNCULOS CONTRATUAIS DISTINTOS, 
SUBMETIDOS À NORMATIZAÇÃO E PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS. 
PLANO DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 
108/2001. VEDAÇÃO ESTABELECIDA PELO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 108/2001 À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
PRESTAÇÃO QUE SEJA PROGRAMADA E CONTINUADA, SEM QUE 
TENHA HAVIDO CESSAÇÃO DO VÍNCULO DO PARTICIPANTE COM A 
PATROCINADORA. TESE DE VIOLAÇÃO AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO, CASO NÃO PREVALEÇA O REGULAMENTO VIGENTE 
POR OCASIÃO DA ADESÃO À RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
MANIFESTO DESCABIMENTO. PLEITO QUE NÃO TEM NENHUM 
SUPEDÂNEO NA AB-ROGADA LEI N. 6.435/1977 NEM NA VIGENTE LEI 
COMPLEMENTAR N. 109/2001. OUTROSSIM, SÓ HÁ DIREITO 
ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO - NOS MOLDES DO REGULAMENTO 
VIGENTE DO PLANO - NO MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE 
PASSA A TER DIREITO AO BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA.

1. A ab-rogada Lei n. 6.435/1977, dentre outras disposições, estabelecia 
que as entidades fechadas eram consideradas complementares do 
sistema oficial de previdência e assistência social, cabendo às 
patrocinadoras supervisionar e proporcionar garantia aos compromissos 
assumidos para com os participantes dos planos de benefícios.

2. Com a Emenda Constitucional n. 20 de 1998, a Carta Magna passou a 
estabelecer a autonomia do regime de previdência complementar em 
relação ao regime geral de previdência social e a dispor,  no art.202, § 3º, 
ser vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 
públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em 
hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado.

3. "Nesse contexto, com o advento da Lei Complementar n. 108/2001 - 
Diploma cuja edição foi determinada pelo art. 202, § 4º, da CF -, o 
ordenamento jurídico passou a contar com novas normas para os planos 
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de  benefícios, estabelecendo - em regra jurídica cogente de eficácia 
imediata contida no art. 3º, I, da Lei Complementar n. 108/2001, a vincular, 
independentemente de alteração regulamentar ou estatutária, 
participantes, entidade de previdência privada, órgãos públicos regulador e 
fiscalizador -  carência mínima de sessenta contribuições mensais a 
plano de benefícios e cessação do vínculo com o patrocinador, para se 
tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e 
continuada". (REsp 1415501/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 04/08/2014)

4. Embora a relação contratual de previdência privada não se confunda 
com a relação de emprego mantida pelo participante com a patrocinadora, 
a vedação ao recebimento de benefício de previdência complementar sem 
que tenha havido o rompimento do vínculo trabalhista, em vista das 
mudanças operadas no ordenamento jurídico, não é desarrazoada, pois 
refletirá no período médio de recebimento de benefícios pela coletividade 
de beneficiários do plano de benefícios.  Ademais, o fundamento dos 
planos de benefícios de previdência privada não é o enriquecimento, mas  
permitir uma continuidade no padrão de vida do participante, na ocasião 
em que se torna assistido.

5. "No tocante ao regime de previdência privada complementar, é pacífica 
a orientação desta Corte de que o direito adquirido somente se aperfeiçoa 
no momento em que o participante preencher os requisitos para a 
percepção do benefício previdenciário". (AgRg no REsp 989.392/DF, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

6. Os vigentes arts. 17, parágrafo único e 68, § 1º, da Lei Complementar 
109/2001 dispõem que as alterações processadas nos regulamentos dos 
planos aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, a 
partir de sua aprovação pelo órgão público fiscalizador, só sendo 
considerados direito adquirido do participante os benefícios a partir da 
implementação de todas as condições estabelecidas para elegibilidade 
consignadas no regulamento vigente do respectivo plano de previdência 
privada complementar. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 21 de agosto de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.414 - SE (2013/0344848-0)
  

AGRAVANTE : ISAAC DE FRANÇA DAMAZIO JÚNIOR 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO P. BARROS E OUTRO(S)
  CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : ANA PAULA MILET E OUTRO(S)
  CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO 
  MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Isaac de França Damazio 

Júnior em face da decisão unipessoal de fls. 810-812, que deu provimento ao recurso 

especial, em decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ALTERAÇÃO REGULAMENTAR.  ATINGE TODOS AQUELES 
PARTICIPANTES QUE NÃO SÃO AINDA ELEGÍVEIS AO BENEFÍCIO. 
PRETENSÃO AO RECONHECIMENTO DE DIREITO ADQUIRIDO ÀS 
NORMAS DO REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA VIGENTE NA OCASIÃO DE SUA ADESÃO À 
RELAÇÃO CONTRATUAL. DESCABIMENTO. SÓ HÁ DIREITO ADQUIRIDO 
AO BENEFÍCIO - NOS MOLDES DO REGULAMENTO  VIGENTE DO PLANO 
- NO MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE PASSA A TER DIREITO AO 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões recursais, aduz o recorrente que "o entendimento proferido foi 

indiscutivelmente frágil e inconsistente, eis que o Especial interposto não merece ser 

conhecido. Restará demonstrado também que o julgado proferido colide frontalmente com a 

legislação pertinente, com o Estatuto Petros vigente à época da adesão do agravante".

Afirma que a decisão colide "com as Súmulas 05, 07 e 83 do STJ, eis que o 

exame dos autos implica (como fez o Ilustre Ministro Relator), reexame de fatos, provas, 

Regulamentos e por o tema está pacificado, tanto nesta Casa, como na Corte Sergipana".

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.414 - SE (2013/0344848-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ISAAC DE FRANÇA DAMAZIO JÚNIOR 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO P. BARROS E OUTRO(S)
  CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : ANA PAULA MILET E OUTRO(S)
  CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO 
  MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE TRABALHO E CONTRATO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VÍNCULOS CONTRATUAIS DISTINTOS, 
SUBMETIDOS À NORMATIZAÇÃO E PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS. 
PLANO DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 
108/2001. VEDAÇÃO ESTABELECIDA PELO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 108/2001 À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
PRESTAÇÃO QUE SEJA PROGRAMADA E CONTINUADA, SEM QUE 
TENHA HAVIDO CESSAÇÃO DO VÍNCULO DO PARTICIPANTE COM A 
PATROCINADORA. TESE DE VIOLAÇÃO AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO, CASO NÃO PREVALEÇA O REGULAMENTO VIGENTE 
POR OCASIÃO DA ADESÃO À RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
MANIFESTO DESCABIMENTO. PLEITO QUE NÃO TEM NENHUM 
SUPEDÂNEO NA AB-ROGADA LEI N. 6.435/1977 NEM NA VIGENTE LEI 
COMPLEMENTAR N. 109/2001. OUTROSSIM, SÓ HÁ DIREITO 
ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO - NOS MOLDES DO REGULAMENTO 
VIGENTE DO PLANO - NO MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE 
PASSA A TER DIREITO AO BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA.

1. A ab-rogada Lei n. 6.435/1977, dentre outras disposições, estabelecia 
que as entidades fechadas eram consideradas complementares do 
sistema oficial de previdência e assistência social, cabendo às 
patrocinadoras supervisionar e proporcionar garantia aos compromissos 
assumidos para com os participantes dos planos de benefícios.

2. Com a Emenda Constitucional n. 20 de 1998, a Carta Magna passou a 
estabelecer a autonomia do regime de previdência complementar em 
relação ao regime geral de previdência social e a dispor,  no art.202, § 3º, 
ser vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 
públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em 
hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado.

3. "Nesse contexto, com o advento da Lei Complementar n. 108/2001 - 
Diploma cuja edição foi determinada pelo art. 202, § 4º, da CF -, o 
ordenamento jurídico passou a contar com novas normas para os planos 
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de  benefícios, estabelecendo - em regra jurídica cogente de eficácia 
imediata contida no art. 3º, I, da Lei Complementar n. 108/2001, a vincular, 
independentemente de alteração regulamentar ou estatutária, 
participantes, entidade de previdência privada, órgãos públicos regulador e 
fiscalizador -  carência mínima de sessenta contribuições mensais a 
plano de benefícios e cessação do vínculo com o patrocinador, para se 
tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e 
continuada". (REsp 1415501/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 04/08/2014)

4. Embora a relação contratual de previdência privada não se confunda 
com a relação de emprego mantida pelo participante com a patrocinadora, 
a vedação ao recebimento de benefício de previdência complementar sem 
que tenha havido o rompimento do vínculo trabalhista, em vista das 
mudanças operadas no ordenamento jurídico, não é desarrazoada, pois 
refletirá no período médio de recebimento de benefícios pela coletividade 
de beneficiários do plano de benefícios.  Ademais, o fundamento dos 
planos de benefícios de previdência privada não é o enriquecimento, mas  
permitir uma continuidade no padrão de vida do participante, na ocasião 
em que se torna assistido.

5. "No tocante ao regime de previdência privada complementar, é pacífica 
a orientação desta Corte de que o direito adquirido somente se aperfeiçoa 
no momento em que o participante preencher os requisitos para a 
percepção do benefício previdenciário". (AgRg no REsp 989.392/DF, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

6. Os vigentes arts. 17, parágrafo único e 68, § 1º, da Lei Complementar 
109/2001 dispõem que as alterações processadas nos regulamentos dos 
planos aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, a 
partir de sua aprovação pelo órgão público fiscalizador, só sendo 
considerados direito adquirido do participante os benefícios a partir da 
implementação de todas as condições estabelecidas para elegibilidade 
consignadas no regulamento vigente do respectivo plano de previdência 
privada complementar. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Para logo, cumpre ressaltar que o pleito do recorrente colide frontalmente 

com norma cogente, pois, conforme recente precedente da Quarta Turma do STJ, REsp 

1.415.501/SE,  por mim relatado, com o advento da Lei Complementar n. 108/2001 - Diploma 

cuja edição foi determinada pelo art. 202, § 4º, da CF -, o ordenamento jurídico passou a 

contar com novas normas para os planos de  benefícios, estabelecendo - em regra jurídica 

cogente de eficácia imediata contida no art. 3º, I, da Lei Complementar n. 108/2001, a 

vincular, independentemente de alteração regulamentar ou estatutária, participantes, entidade 

de previdência privada, órgãos públicos regulador e fiscalizador -  carência mínima de 

sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e cessação do vínculo com o 

patrocinador, para se tornar elegível a um benefício de prestação que seja programada e 

continuada.

Confira-se:

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
TRABALHO E CONTRATO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VÍNCULOS 
CONTRATUAIS DISTINTOS, SUBMETIDOS À NORMATIZAÇÃO E 
PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS. PLANO DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI 
COMPLEMENTAR N. 108/2001. VEDAÇÃO ESTABELECIDA PELO ART. 3º 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001 À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
PRESTAÇÃO QUE SEJA PROGRAMADA E CONTINUADA, SEM QUE TENHA 
HAVIDO CESSAÇÃO DO VÍNCULO DO PARTICIPANTE COM A 
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PATROCINADORA. TESE DE VIOLAÇÃO AO ATO JURÍDICO PERFEITO.
DESCABIMENTO. OUTROSSIM, SÓ HÁ DIREITO ADQUIRIDO AO 
BENEFÍCIO - NOS MOLDES DO REGULAMENTO VIGENTE DO PLANO - NO 
MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE PASSA A TER DIREITO AO 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Na previdência privada, o sistema de capitalização constitui pilar de seu 
regime - baseado na constituição de reservas que garantam o benefício 
contratado. Nessa linha, os planos de benefícios de previdência 
complementar são previamente aprovados pelo órgão público fiscalizador, 
de adesão facultativa, devendo ser elaborados com base em cálculos 
matemáticos, embasados em estudos de natureza atuarial, e, ao final de 
cada exercício, devem ser reavaliados, de modo a prevenir ou mitigar 
prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 da ab-rogada 
Lei n. 6.435/1977 e artigo 23 da Lei Complementar n. 109/2001).
2. A ab-rogada Lei n. 6.435/1977, dentre outras disposições, estabelecia 
que as entidades fechadas eram consideradas complementares do sistema 
oficial de previdência e assistência social, cabendo às patrocinadoras 
supervisionar e proporcionar garantia aos compromissos assumidos para 
com os participantes dos planos de benefícios.
3. Com a Emenda Constitucional n. 20 de 1998, a Carta Magna passou a 
estabelecer a autonomia do regime de previdência complementar em 
relação ao regime geral de previdência social e a dispor,  no art.202, § 3º, 
ser vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 
públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese 
alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado.
4. Nesse contexto, com o advento da Lei Complementar n. 108/2001 - 
Diploma cuja edição foi determinada pelo art. 202, § 4º, da CF -, o 
ordenamento jurídico passou a contar com novas normas para os planos de  
benefícios, estabelecendo - em regra jurídica cogente de eficácia imediata 
contida no art. 3º, I, da Lei Complementar n. 108/2001, a vincular, 
independentemente de alteração regulamentar ou estatutária, participantes, 
entidade de previdência privada, órgãos públicos regulador e fiscalizador -  
carência mínima de sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e 
cessação do vínculo com o patrocinador, para se tornar elegível a um 
benefício de prestação que seja programada e continuada.
5. Embora a relação contratual de previdência privada não se confunda com 
a relação de emprego mantida pelo participante com a patrocinadora, a 
vedação ao recebimento de benefício de previdência complementar sem 
que tenha havido o rompimento do vínculo trabalhista, em vista das 
mudanças operadas no ordenamento jurídico, não é desarrazoada, pois 
refletirá no período médio de recebimento de benefícios pela coletividade 
de beneficiários do plano de benefícios.  Ademais, o fundamento dos planos 
de benefícios de previdência privada não é o enriquecimento, mas  permitir 
uma continuidade no padrão de vida do participante, na ocasião em que se 
torna assistido.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1415501/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 04/08/2014)

3. Ademais, como dito na decisão ora recorrida, de fato o acórdão recorrido 
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violou dispositivos tidos por violados no recurso especial, pois as alterações processadas 

nos regulamentos dos planos aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, a 

partir de sua aprovação pelo órgão público fiscalizador, só sendo considerados direito 

adquirido do participante os benefícios a partir da implementação de todas as condições 

estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento vigente do respectivo plano de 

previdência privada complementar:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA 
COMPLEMENTAR. ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO. SUPOSTA 
MODIFICAÇÃO DO TETO DE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME DE PREVIDÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PARA APOSENTAÇÃO.
PRECEDENTES.
1. No tocante ao regime de previdência privada complementar, é pacífica a 
orientação desta Corte de que o direito adquirido somente se aperfeiçoa no 
momento em que o participante preencher os requisitos para a percepção 
do benefício previdenciário.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 989.392/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

Com efeito, não merece acolhida a irresignação, devendo a decisão ora 

recorrida ser mantida por seus próprios fundamentos.

Note-se:

Alega a recorrente não haver direito adquirido  ao regime previdenciário, 
devendo ser aplicado o regulamento vigente na data do implemento das 
condições de elegibilidade do assistido, "com fulcro nos artigo 17, parágrafo 
único e 68, §§ 1º e 2º da Lei Complementar 109/2001".
2. A questão controvertida fundamental consiste em saber se o benefício a 
que faz jus o participante de plano de benefícios de previdência privada tem 
que ser aquele especificado no regulamento do plano vigente por ocasião 
da contratação, ou se pode haver alteração regulamentar atingindo aqueles 
participantes que ainda não fazem jus ao benefício complementar. 
Merece acolhida a irresignação, pois, conforme recente decisão da Quarta 
Turma do STJ, prolatada no REsp 1.184.621/MS,envolvendo a mesma 
matéria ora em apreciação, "os regulamentos dos planos de benefícios 
evidentemente podem ser revistos, em caso de apuração de déficit ou 
superávit, decorrentes de projeção atuarial que no decorrer da relação 
contratual não se confirme,  pois no regime fechado de previdência privada 
há um mutualismo, com explícita submissão ao regime de capitalização".
Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ALTERAÇÃO REGULAMENTAR.  
INSTITUIÇÃO DO DENOMINADO "INSS HIPOTÉTICO" PARA O CÁLCULO 
DO BENEFÍCIO. ATINGE TODOS AQUELES PARTICIPANTES QUE NÃO 
SÃO AINDA ELEGÍVEIS AO BENEFÍCIO. PRETENSÃO AO 
RECONHECIMENTO DE DIREITO ADQUIRIDO ÀS NORMAS DO 
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REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA VIGENTE NA OCASIÃO DE SUA ADESÃO À RELAÇÃO 
CONTRATUAL. DESCABIMENTO. PLEITO QUE NÃO TEM NENHUM 
SUPEDÂNEO NA AB-ROGADA LEI N. 6.435/1977 NEM NA VIGENTE LEI 
COMPLEMENTAR N. 109/2001. SÓ HÁ DIREITO ADQUIRIDO AO 
BENEFÍCIO - NOS MOLDES DO REGULAMENTO  VIGENTE DO PLANO - 
NO MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE PASSA A TER DIREITO AO 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. EMBARGOS 
COM FITO DE PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MULTA. SÚMULA 98/STJ.
1. Na previdência privada, o sistema de capitalização constitui pilar de 
seu regime - baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício contratado -, adesão facultativa e organização autônoma em 
relação ao regime geral de previdência social. Nessa linha, os planos de 
benefícios de previdência complementar são previamente aprovados 
pelo órgão público fiscalizador, de adesão facultativa, devendo ser 
elaborados com base em cálculos matemáticos, embasados em estudos 
de natureza atuarial, e, ao final de cada exercício, devem ser 
reavaliados, de modo a prevenir ou mitigar prejuízos aos participantes e 
beneficiários do plano (artigo 43 da ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e artigo 
23 da Lei Complementar n.
109/2001).
2. Os regulamentos dos planos de benefícios evidentemente podem ser 
revistos, em caso de apuração de déficit ou superávit, decorrentes de 
projeção atuarial que no decorrer da relação contratual não se confirme,  
pois no regime fechado de previdência privada há um mutualismo, com 
explícita submissão ao regime de capitalização.
3. Os desequilíbrios verificados, isto é, a não confirmação de premissa 
atuarial decorrente de fatores diversos - até mesmo exógenos, como por 
exemplo a variação da taxa de juros que remunera os investimentos -, 
resultando em eventuais superávits ou déficits verificados no transcurso 
da relação contratual, repercutem para o conjunto de participantes e 
beneficiários.
4. Dessarte, os vigentes arts. 17, parágrafo único e 68, § 1º, da Lei 
Complementar 109/2001 dispõem que as alterações processadas nos 
regulamentos dos planos aplicam-se a todos os participantes das 
entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão público 
fiscalizador, só sendo considerados direito adquirido do participante os 
benefícios a partir da implementação de todas as condições 
estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento vigente do 
respectivo plano de previdência privada complementar. Precedentes.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1184621/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 09/05/2014)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0344848-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.410.414 / SE

Números Origem:  12102013  201212100534  2013202519  2013206555  7642013

EM MESA JULGADO: 21/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO
ANA PAULA MILET E OUTRO(S)

RECORRIDO : ISAAC DE FRANÇA DAMAZIO JÚNIOR
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO P. BARROS E OUTRO(S)

CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISAAC DE FRANÇA DAMAZIO JÚNIOR
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO P. BARROS E OUTRO(S)

CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO
ANA PAULA MILET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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